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      Capítulo 1




A Constituição Federal e as profissões regulamentadas no Brasil





Vamos iniciar o estudo do tema ética e normas profissionais em contabilidade, um assunto extremamente importante que guiará o profissional contábil em toda a sua jornada.




Conheceremos o código de ética e as normas que regulamentam a profissão, a responsabilidade do profissional diante da sociedade e a importância da educação continuada para a atualização do contador.




Neste primeiro capítulo, conheceremos as profissões regulamentadas e não regulamentadas no Brasil, veremos as diferenças entre elas e os benefícios que as profissões regulamentadas possuem em comparação com as não regulamentadas. Contudo, o objetivo deste capítulo é conhecer melhor o trabalho na área de contabilidade e a regulamentação que norteia a profissão, com ênfase no Conselho Federal de Contabilidade (CFC), órgão responsável por determinar, fiscalizar e guiar os profissionais contábeis. Também conheceremos as atividades que competem ao profissional.  




1	A Constituição Federal e as profissões regulamentadas no Brasil




A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XIII, diz que: “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, isso significa que todas as pessoas têm o direito de escolher o trabalho que mais lhes convém, porém há profissões que são regulamentadas por lei e necessitam de profissionais habilitados.




As profissões não regulamentadas são aquelas que não exigem uma determinada formação e não há uma lei especial para elas, e os profissionais que as exercem estão resguardados pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). São exemplos de profissões não regulamentadas: garçom, jardineiro, teólogo e filósofo. Por sua vez, as profissões regulamentadas têm sua própria legislação, que determina as exigências de qualificação, os direitos e as obrigações, além de fiscalização sobre a atividade profissional. Algumas profissões estabelecem a obrigatoriedade do registro profissional nos conselhos de classe, por exemplo, a profissão contábil.




Temos no Brasil a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que foi instituída pela Portaria Ministerial nº 397, de 09 de outubro de 2002, com o objetivo de identificar as ocupações existentes no país. Vale ressaltar que essa lista não tem relação com as leis trabalhistas. De acordo com a CBO (CBO, [s. d.]), até o ano de 2002 existiam no Brasil 68 profissões regulamentadas. E segundo o Fiscaliza Brasil (Fisbra), há 25 conselhos federais de classes no país (CONSELHOS, [s. d.]). 




Alguns exemplos de profissões regulamentadas muito comuns são: administrador, advogado, assistente social, contador, economista, biólogo, engenheiro, educador físico, farmacêutico, jornalista, médico, nutricionista e psicólogo.  
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É muito interessante saber quais são as profissões regulamentadas no Brasil. Para isso, temos a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) do Ministério do Trabalho. 




      

        




        


      


    




2	As profissões regulamentadas e suas legislações específicas: uma visão geral




Como falamos anteriormente, as profissões regulamentadas possuem legislação específica que trata de algumas garantias adicionais. Na prática, a regulamentação traz diversos benefícios, como o reconhecimento da profissão pela sociedade, a constituição de acordos salariais justos (piso salarial, jornada de trabalho), o fortalecimento dos conselhos de classe e, como consequência, um número maior de pessoas interessadas em exercer essas profissões. Estas também são regidas pela CLT e só podem ser exercidas por profissionais habilitados de acordo com suas normas.




Os conselhos profissionais brasileiros começaram a surgir na década de 1930: o primeiro foi a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), por meio do Decreto nº 19.408, art.17, logo em seguida foram criados o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), o Conselho de Engenharia e Arquitetura, o Conselho de Medicina, o Conselho de Odontologia e o Conselho de Economia (COSTA, 2009). 




Os conselhos de classe foram criados para controlar e fiscalizar as profissões regulamentadas e representar os interesses dos profissionais. Eles exigem contribuições, chamadas de anuidades, para manter suas atividades. De acordo com o Fisbra (CONSELHOS, [s. d.]), os conselhos de classe são considerados autarquias especiais ou corporativas, suas diretorias são eleitas democraticamente e sua principal atribuição é “registrar, fiscalizar e disciplinar as profissões regulamentadas”. Essa fiscalização está baseada na lei específica de cada profissão regulamentada, que deve ter seu conselho federal e conselhos regionais (em cada estado ou que envolvam mais de um estado).




3	A regulamentação da profissão contábil




Para conhecermos a regulamentação da profissão contábil, é necessário conhecer o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que foi criado pelo Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946. Foi depois da aprovação desse Decreto-Lei que a profissão contábil começou a se desenvolver. 




O CFC é composto por um representante de cada estado mais um do Distrito Federal, totalizando 27 conselheiros efetivos e 27 conselheiros suplentes. São responsabilidades do CFC:






	[…] nos termos da legislação em vigor, principalmente a de orientar, normatizar e fiscalizar o exercício da profissão contábil, por intermédio dos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), cada um em sua base jurisdicional, nos Estados e no Distrito Federal; decidir, em última instância, os recursos de penalidade imposta pelos CRCs; regular acerca dos princípios contábeis, do Exame de Suficiência, do cadastro de qualificação técnica e dos programas de educação continuada; e editar Normas Brasileiras de Contabilidade de natureza técnica e profissional. (O CONSELHO, [s. d.]) 







A Resolução CFC nº 1.612, de 11 de fevereiro de 2021, regulamenta a estrutura, a organização e o funcionamento do Conselho. A Resolução CFC nº 1.616, de 18 de março de 2021, aprova o regimento interno. E a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, institui a obrigatoriedade do exame de suficiência para os profissionais contábeis.




O profissional contábil pertence a duas classes: a do contador e a do técnico em contabilidade. O contador é formado no curso superior em ciências contábeis e o técnico em contabilidade é formado no curso de nível médio em contabilidade. O contador precisa ser aprovado no exame de suficiência para ter o registro no Conselho Regional de Contabilidade, conforme o art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295 de 27 de maio de 1946 (BRASIL, 1946):






	Art. 12.  Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão exercer a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em Exame de Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. (Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)


	§ 1º O exercício da profissão, sem o registro a que alude este artigo, será considerado como infração do presente Decreto-Lei. (Renumerado pela Lei nº 12.249, de 2010)


	§ 2º Os técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabilidade e os que venham a fazê-lo até 1º de junho de 2015 têm assegurado o seu direito ao exercício da profissão.  (Incluído pela Lei nº 12.249, de 2010)







Vale ressaltar que, conforme consta no Decreto-Lei citado, até 1º de junho de 2015 os técnicos em contabilidade tinham a opção de obter o registro profissional, mas a partir dessa data não foi mais possível. O CFC não realiza mais o exame de suficiência para os técnicos. Outro ponto importante é que não há mais a oferta de cursos técnicos na área de contabilidade que ofereçam o título de técnico em contabilidade. A esse respeito, em dezembro de 2021, o CFC publicou a Resolução nº 1.645 que, em seu art. 1º, afirma que apenas quem concluiu o curso técnico em contabilidade até 14 de junho de 2010 pode obter o registro profissional na categoria de técnico em contabilidade, e o registro deve ser obtido “no CRC com jurisdição no local onde o requerente tenha seu domicílio profissional”. Ou seja, essa resolução permite a obtenção do registro profissional aos técnicos em contabilidade que concluíram o curso até a data de estipulada sem a necessidade de realizar o exame de suficiência. 




4	Funções pertinentes aos profissionais de contabilidade




Todo profissional precisa desenvolver algumas habilidades e competências para desempenhar de forma adequada sua função.




Conforme Ribeiro e Camello (2019, p. 80) “as principais habilidades requeridas do profissional contábil são: habilidade numérica, raciocínio abstrato, atenção concentrada, meticulosidade, precisão, iniciativa e sociabilidade.” 




Isso significa que o profissional precisa ter familiaridade com números, ter raciocínio e ideias sobre coisas imateriais, manter a atenção na atividade que está realizando, ser detalhista, organizado e cauteloso, realizar suas atividades com qualidade e precisão, ter iniciativa e ser sociável. 




O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.640, de 18 de novembro de 2021, traz as prerrogativas do profissional contábil. Em seu art. 2º é dito que o profissional da contabilidade pode exercer suas atividades em qualquer cargo ou função que exija o conhecimento da ciência contábil, independentemente de vínculo. Ele poderá realizar suas atividades como autônomo, empregado nos moldes da CLT, sócio, servidor público, etc., ou seja, ele pode trabalhar em empresas privadas, públicas ou instituições, independentemente do ramo da empresa: comercial, industrial, agrícola, social, entre outros. 




O profissional contábil também poderá desempenhar diversas funções: contador, controller, analista, assistente, consultor, perito, auditor, professor, pesquisador, legislador, etc. Também poderá assumir diversos cargos, tais como: chefe, diretor, gerente, coordenador, supervisor, entre outros.




A Resolução CFC nº 1.640 traz em seus arts. 3º e 5º algumas atribuições exclusivas do profissional de contabilidade e algumas atribuições compartilhadas, ou seja, que podem ser realizadas tanto pelo profissional da contabilidade como por profissionais de outras áreas.  Conheça algumas delas:
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